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Resumo: A prática de atividade física tem sido relacionada com melhoria da saúde e 
qualidade de vida e, cada vez mais profissionais e instituições associam o 
sedentarismo com a prevalência ou fatores de riscos para diversas doenças. O 
objetivo deste estudo é analisar a relação entre as condições socioeconômicas e a 
prática de atividade física no lazer no município do Rio de Janeiro em 871 indivíduos 
adultos, de 18 a 85 anos, de ambos os sexos. Foi utilizado um questionário 
autopreenchido com perguntas referentes às características individuais e 
demográficas, prática de atividade física no lazer e condições socioeconômicas. 
36,1% dos indivíduos eram do sexo masculino e 63,9% do sexo feminino, com idade 
média de 34,47 anos, e 30,1% apresentavam sobrepeso e 22,0% obesidade. 58,2% 
relataram praticar atividade física no lazer. As variáveis classe econômica, 
ocorrência de roubos, ocorrência de furtos e o IDHM apresentaram associação 
significativa com a prática de atividade física no lazer. A prática de atividade física no 
lazer foi estatisticamente associada com o IDH, sendo mais frequente no grupo de 
indivíduos que residem em regiões de maior IDH, enquanto nas regiões de menor 
desenvolvimento humano a frequência de sujeitos fisicamente inativos no lazer é 
maior. Com exceção do número de registros de ocorrências policiais, todas as 
demais variáveis foram associadas significativamente com a prática de atividade 
física no lazer, evidenciando que a prática não é uma simples escolha moral. Assim, 
uma política de promoção de atividade física deve estar centrada no 
 Uniabeu 
 SFM v.5, n.1, 2017 
 ISSN 2317-2790 
desenvolvimento humano, considerando os mecanismos pelos quais estes grupos 
perpetuam suas vulnerabilidades. 
Palavras-chave:  Atividade física, qualidade de vida, violência. 
 
Abstract: The practice of physical activity has been related to improved health and 
quality of life and more and more professionals and institutions associate 
sedentarism with the prevalence or risk factors for various diseases. The objective 
of this study is to analyze the relationship between socioeconomic conditions and 
leisure time physical activity in the city of Rio de Janeiro in 871 adults, aged 18 to 
85 years, of both sexes. A self-administered questionnaire was used with questions 
regarding individual and demographic characteristics, leisure physical activity, and 
socioeconomic conditions. 36.1% were male and 63.9% female, with a mean age 
of 34.47 years and 30.1% were overweight and 22.0% were obese. 58.2% reported 
practicing leisure-time physical activity. The variables economic class, the 
occurrence of thefts, the occurrence of thefts and the IDHM presented a significant 
association with the practice of physical activity in leisure. The practice of physical 
activity in leisure is statistically associated with the IDH, being more frequent in the 
group of individuals residing in regions of higher IDH whereas in the regions of 
lower human development the frequency of physically inactive subjects in leisure is 
greater. Except for the number of records of police occurrences, all other variables 
were significantly associated with the practice of physical activity in leisure, 
evidencing that the practice is not a simple moral choice. Thus, a policy of 
promoting physical activity must be centered on human development, considering 
the mechanisms by which these groups perpetuate their vulnerabilities. 
Key-words: Physical activity, Quality of life, Violence 
 
INTRODUÇÃO 
 
A adesão à prática de atividade física é amplamente recomendada por 
diferentes instituições, respaldadas pela literatura científica, que busca evidenciar 
uma relação entre a prática de atividade física e a saúde. Porém, alguns pontos 
nesta discussão ainda carecem de questionamento, por exemplo, a falta de 
consenso em relação à quantidade mínima de tempo necessária para a atividade 
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física produzir efeitos positivos sobre a saúde1 e o próprio corte para classificação 
dos indivíduos enquanto insuficientemente ativos2. 
Dentre os pontos que ainda necessitam de discussão, podemos citar um 
terceiro, que é a falta da distinção entre os diferentes domínios da atividade física 
nas recomendações para a prática, desconsiderando, assim, os complexos fatores 
associados a suas práticas e os diferentes desfechos na saúde em relação à prática 
de atividade física no lazer (AFL), na atividade física ocupacional e na atividade 
física no deslocamento. Tais recomendações são sustentadas pelas associações 
inversas do gasto calórico e do tempo total de atividade física com a mortalidade e a 
prevalência de diferentes doenças3,4. Este discurso desconsidera, porém, a atividade 
física como um objeto complexo, formado através das relações dinâmicas entre os 
atores sociais, expressas no cotidiano e nas estratégias de vida adotadas pelos 
sujeitos e pelo coletivo, portanto, é importante compreender que o engajamento na 
atividade é um produto das relações sociais, culturais e econômicas5. 
Kahan et al.,6  em um estudo realizado com indivíduos adultos israelenses, 
evidenciam uma relação positiva entre a prática esportiva e a renda. Meyer et al.7 
analisaram a prevalência de atividade física em indivíduos com mais de 50 anos, em 
ambos os sexos, da Suíça e concluíram que as mulheres de baixa renda 
apresentam maior risco de inatividade física quando comparadas às de maior renda. 
Lehto et al.8 analisaram as condições socioeconômicas em cinco mil indivíduos 
finlandeses, com idade entre 25 a 74 anos, e observaram uma associação entre 
renda e maior nível de atividade física no lazer. 
Um estudo realizado em 2002, identificou um discreto aumento do nível de 
pessoas insuficientemente ativas de 7,7%, em indivíduos de 15 a 29 anos para 8,8% 
em indivíduos acima de 70 anos. Com relação à proporção de indivíduos muito 
ativos (realização de atividade física acima 150 minutos por semana), houve uma 
redução de 10,5% no grupo mais jovem (15-29 anos) para 5,6% e 1,3%, no grupo de 
50-69 anos e maior de 70 anos, respectivamente9. Outra análise realizada no Sul do 
Brasil, que verificou os fatores associados à prática de atividade física, encontrou 
que a idade superior a 29 anos estava relacionado com a inatividade física em 
adultos10. 
Entre os diferentes fatores que podem ser considerados como barreiras para 
a adesão à prática de atividade física, é possível citar a violência. Minayo11 destaca 
que a violência é um fator humano e social, de tal forma que nenhuma sociedade 
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está isenta de violência. Timperio et al.12 analisaram a prática de atividade física em 
mulheres no meio urbana e rural; os autores evidenciaram que a sensação de 
segurança percebida mediou todas as associações do ambiente com a prática de 
atividade física, sobretudo em áreas urbanas socialmente precárias. Minayo11 
destaca que a violência é um objeto complexo e concreto de estudo, específica de 
cada região e município. Tal destaque evidencia a necessidade de pesquisas que 
investiguem a relação entre a violência e a prática de atividade física no lazer ao 
nível municipal do Rio de Janeiro. 
Em uma revisão sistemática realizada por Rodrigues et al.,13 foi possível 
observar que os diferentes domínios da prática de atividade física estão 
determinados por fatores socioeconômicos, sendo que os indivíduos com maior 
renda, maior escolaridade e melhor status profissional praticam mais atividade física 
no lazer, enquanto aqueles de menor escolaridade, menor renda e menor status 
profissional apresentam maior nível de atividade física ocupacional e/ou 
deslocamento. Além disso, foi observado que as pesquisas que investigaram a 
prática de atividade física nos diferentes domínios concentram-se 
predominantemente na análise das variáveis escolaridade, renda e trabalho. 
Portanto, fazem-se necessárias pesquisas que investigam as demais facetas das 
condições socioeconômicas com a prática de atividade física no lazer. 
Este estudo tem como objetivo analisar a relação entre as condições 
socioeconômicas e a prática de atividade física no lazer no município do Rio de 
Janeiro. 
 
MÉTODOS 
A população desta pesquisa compreendeu indivíduos adultos, na faixa de 18 
a 85 anos de idade, de ambos os sexos, residentes no município do Rio de Janeiro. 
A população para esta faixa etária foi estimada em 5.000.000. Para um erro amostral 
estipulado em 3%, com nível de confiança de 95% e prevalência presumida de 30% 
de não prática de atividades físico-esportivas, foi estimado o tamanho amostral de 
897 sujeitos. Precavendo-se de possíveis perdas, procurou-se levantar um número 
10% maior. Deste modo, objetivou-se um total de 987 indivíduos. A seleção da 
amostra foi por conveniência e foi adotado como critério de exclusão indivíduos com 
deficiência física, gestantes e os indivíduos incapazes de responder as questões da 
pesquisa, mesmo com o auxílio do entrevistador. Foram coletados dados de 957 
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informantes. Contudo, em razão das perdas decorrentes do preenchimento 
inadequado do questionário, participaram do estudo 871 indivíduos. A pesquisa foi 
submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do 
Hospital Universitário Clementino Fraga Filho da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, sob o número da CAAE 30994714.2.0000.5257. 
Para realização da pesquisa, foi utilizado um questionário autopreenchido que 
continha perguntas referentes às características individuais e demográficas, prática 
de atividade física no lazer e condições socioeconômicas. 
Para análise das classes econômicas, foi utilizado o instrumento da ABEP 
(Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa); o mesmo tem como finalidade a 
estimação do poder de compra das pessoas e famílias urbanas14. Neste estudo, as 
classes econômicas foram definidas em: “Baixa”, englobando os sujeitos 
classificados pela ABEP em “C”, “D” e “E”; “Média”,  aqueles classificados como “B”;  
e “Alta”, os sujeitos classificados economicamente em categoria “A”. 
A criminalidade foi analisada através das variáveis: taxa de furto, taxa de 
roubo e taxa total de registro de ocorrências policiais, todas estas para cada cem mil 
habitantes, no site do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro,15 
referentes ao ano de 2015, e analisadas pelas Áreas Integradas de Segurança 
Pública (AISP) a partir do bairro de residência relatado pelos entrevistados.  O Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) foi extraído do Atlas Brasil do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento,16 e também foram relacionados ao bairro 
de residência de cada informante. 
   Para análise estatística, foi utilizado o programa IBM SPSS Statistics 20. As 
variáveis idade, furto, roubo, registro de ocorrências e IDH foram categorizadas em 
função dos quartis. A associação entre as variáveis observadas e o desfecho 
“prática regular de atividades físico-esportivas no lazer” foi testada a partir de 
modelos logísticos. Para tais desfechos, foi utilizado o qui-quadrado. Foi adotado o 
nível de significância (p) menor que 0,05. 
 
RESULTADOS 
A amostra desta pesquisa foi composta por 871 indivíduos, sendo 36,1% do 
sexo masculino e 63,9% do sexo feminino. A idade média foi de 34,47±11,2 anos. 
Em relação ao Índice de Massa Corporal, 2,6% foram classificados como baixo 
peso, 45,2% peso normal, 30,1% como sobrepeso e 22% classificados com 
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obesidade. Do total da amostra, 41,8 % (n=364) relataram não realizar atividade 
física no lazer, enquanto 58,2 % (n=507) relataram praticar atividade física no lazer. 
As associações entre a prática de atividades físico-esportivas e as condições 
socioeconômicas em adultos residentes no município do Rio de Janeiro estão 
apresentadas na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Associações entre a prática de atividade física no lazer e variáveis 
demográficas e condições socioeconômicas. 
 Prática de atividades no lazer  
 
Variáveis 
Não faz 
n (%) 
Faz 
n (%) 
 
p-valor 
Sexo    
Masculino 104 (28,6) 210 (41,4) ----- 
Feminino 260(71,4) 297 (58,6) 0,000 
Faixa etária    
Até 26 anos 95 (26,1) 150 (29,6) ----- 
26,1 a 31,0 anos 59 (16,2) 105 (20,7) ----- 
31,1 a 42,0 anos 89 (24,5) 138 (27,2) ----- 
Maior que 42 anos 121 (33,2) 114 (22,5) 0,005 
Classe Econômica    
Alta (A) 35 (9,6) 71 (14,0) ----- 
Média (B) 204 (56,0) 328 (64,7) ----- 
Baixa (C, D e E) 125 (34,3) 108 (21,3) 0,000 
Taxa de registros de roubos    
Menor que 76,49 100 (27,5) 172 (33,9) ----- 
76,50 a 99,24 87 (23,9) 156 (30,8) ----- 
99,25 a 136,32 59,9 (16,2) 81 (16) ----- 
Mais que 136,33 118 (32,4) 98 (19,3) 0,000 
Taxa de registros de furtos    
Menor que 73,57 117 (32,1) 121 (23,9) ----- 
73,58 a 92,05 61 (16,8) 85 (16,8) ----- 
92,06 a 137,64 105 (28,8) 109 (21,5) ----- 
Maior que 137,65 81 (22,3) 192 (37,9) 0,000 
Taxa total de registro de 
Ocorrências policiais.   
 
Menor que 384,66 112 (30,8) 135 (26,6) ----- 
384,66 a 445,03 42 (11,5) 52 (10,3) ----- 
445,04 a 518,76 122 (33,5) 178 (35,1) ----- 
Maior que 518,77 88 (24,2) 142 (28,0) 0,401 
IDHM    
Menor que 0,802 124 (34,6) 99 (20,0) ----- 
0,803 a 0,844 84 (23,5) 119 (24,0) ----- 
0,845 a 0,892 99 (27,7) 110 (22,2) ----- 
Maior que 0,893 51 (14,2) 167 (33,7) 0,000 
 
Entre todas as variáveis analisadas, a única que não apresentou associação 
significativa com a prática de atividade física no lazer foi o número total de registro 
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de ocorrências policiais. O sexo masculino apresentou maior percentual de 
praticantes de atividade em relação ao sexo feminino. É possível observar que o 
grupo mais jovem apresenta uma frequência maior na prática de atividade física no 
lazer, enquanto o grupo de maior faixa etária apresenta menor frequência. 
A classificação econômica foi associada com a prática de atividade física no 
lazer, sendo a classe média apresentando maiores frequências para a prática de 
atividade física. O Índice de Desenvolvimento Humano do bairro também esteve 
associado com a prática; foi observada uma tendência em que, na medida que o 
indicador aumenta, a prática de atividade física no lazer também aumenta. 
Em relação às três variáveis relacionadas com a violência, apenas o número 
de registros policiais não foi associado com a prática de atividade no lazer. É 
possível observar uma associação significativa da variável roubo com a atividade 
física, de modo que a frequência de indivíduos engajados na prática atividade física 
é maior no grupo de menor índices de roubos na AISP. Por outro lado, a variável 
furto também está associada com a atividade física no lazer, porém, neste caso, o 
número de indivíduos que praticam atividade no lazer apresenta maior frequência no 
quartil de maior ocorrência, ou seja, a prática de atividade está aumentada em locais 
de maior ocorrência de furtos. 
 
DISCUSSÃO 
Estar ou não engajado em uma atividade física apresentou diferença entre os 
sexos, sendo que os homens tendem a ser mais ativos no lazer que as mulheres 
nesta pesquisa. Este achado corrobora com o quadro atual brasileiro, no qual os 
homens praticam mais atividade física do que as mulheres, no entanto, esta 
diferença tende a diminuir e sumir a partir dos 40 anos17,18. 
A diferença na adesão entre os sexos pode ser explicada a partir das 
diferenças sociais entre eles. Del Duca19 relata que mulheres, quando comparadas 
aos homens, apresentam uma chance 58% maior de estarem envolvidas com as 
atividades domésticas. Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios,20 além das atividades domésticas não remuneradas, as mulheres ainda 
estão mais envolvidas em cuidados de terceiros, como crianças e idosos. Somado à 
carga de trabalho remunerado, as mulheres apresentam em média uma carga total 
de trabalho de 7,5 horas a mais que o sexo masculino. Logo, com menor tempo livre 
para o lazer, as mulheres tendem a praticar menos atividade física. 
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A idade foi associada significativamente com a prática de atividade física no 
lazer, de modo que os indivíduos mais velhos tendem a estar menos engajados na 
prática de atividade física. Estes achados corroboram com as demais investigações 
encontradas na literatura21-25. Sendo os indivíduos mais velhos aqueles que 
poderiam estar se beneficiando ainda mais da prática físico-esportiva, faz-se 
necessário pensar em estratégias que aumentem a adesão no grupo de maior idade. 
As classes econômicas A e B realizam mais atividade física no lazer do que 
as classes C, D e E, e este dado corrobora com os dados encontrados em outros 
estudos, em que os níveis de atividade física foram maiores em indivíduos com 
maior renda26,27. É importante ressaltar que, segundo Rodrigues et al.,12 além do fato 
dos indivíduos de menor renda serem menos engajados na atividade de lazer, eles 
tendem a ter uma atividade física ocupacional e de deslocamento aumentada, o que 
pode gerar desfechos diferentes sobre a saúde. 
No intuito de analisar a associação da prática de atividade física com a 
violência, foram selecionadas três variáveis de criminalidade para investigação. 
Entre estas, somente o registro de ocorrências não apresentou associação com a 
prática de atividade física no lazer.  Este fato pode ser explicado pela composição 
desta variável englobar todos os registros realizados pelas delegacias policiais, 
inclusive de ocorrências, que, embora estejam no âmbito da violência, podem não 
ser percebidas pela população e não produzir medo e insegurança nos indivíduos. 
As taxas de furto e roubo foram associadas com a prática de atividade física 
no lazer, porém de formas distintas. Enquanto a prática de atividade física está 
menor no grupo com maiores ocorrências de roubos, ela está maior no grupo de 
maior incidência de furtos. Isto pode ser justificado por alguns fatores, entre eles o 
fato do furto não ser um ato direto de grave ameaça à vítima enquanto o roubo é um 
ato de grave ameaça. Segundo Borges28, o medo da violência é um sentimento 
associado às crenças dos sujeitos, sendo que tais crenças não são formadas 
apenas pelas incidências criminais: são construídas através das experiências, 
informações e percepções do sujeito 
Embora uma única variável não seja o suficiente para relacionar a prática de 
atividade física com a violência, a associação entre roubo e atividade física sinaliza 
uma corroboração com a literatura. McGinn et al.29 analisaram a associação entre a 
violência e a prática de atividade física no lazer e no deslocamento. Para isso, os 
autores analisaram as taxas objetivas de criminalidade e a percepção dos sujeitos 
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sobre a violência. Indivíduos que percebem menos o crime na vizinhança foram mais 
propensos a serem mais ativos na prática de atividade física no lazer. Em relação ao 
crime objetivo, os sujeitos que residiam nos bairros com as menores taxas de 
criminalidade foram duas vezes e meia mais propensos a atingirem as 
recomendações de atividade física no lazer do que estarem inativos em comparação 
aos indivíduos que residiam em áreas de maior criminalidade. 
Palma et al.,30 ao analisarem a prática de atividade física com indicadores 
socioeconômicos, identificaram que a taxa de mortalidade por armas de fogo na área 
de residência do indivíduo está associada com a menor prática de exercícios físicos. 
Ball et al.31 relatam que as mulheres residentes em bairros com maiores taxas 
criminais relacionadas a crimes contra a pessoa e crimes de incivilidades 
apresentam menor probabilidade de atividade física de lazer e de caminhar no 
próprio bairro, quando comparadas às mulheres residentes de bairros com menores 
taxas criminais. 
O conceito de desenvolvimento humano parte da premissa de ampliação das 
escolhas das pessoas, para que elas tenham autonomia para regerem suas 
histórias. Diferente de uma perspectiva econômica, o desenvolvimento humano tem 
um olhar sobre os sujeitos. Logo, no intuito de ter uma medida que expresse o 
progresso nas dimensões de renda, educação e longevidade, o Índice de 
Desenvolvimento Humano é considerado uma importante variável nos estudos que 
buscam estabelecer a relação entre a prática de atividade física no lazer e as 
condições socioeconômicas. 
Neste estudo, foi observado que a prática de atividade física no lazer está 
estatisticamente associada com o IDH, sendo mais frequente no grupo de indivíduos 
que residem em regiões de maior IDH, enquanto nas regiões de menor 
desenvolvimento humano a frequência de sujeitos fisicamente inativos no lazer é 
maior. Estes corroboram com a noção de que na medida em que o IDH aumenta, 
também aumenta o número de sujeitos engajados na prática de atividade física no 
lazer. 
 
CONCLUSÃO 
 Os resultados desta pesquisa apontam que, com exceção do número de 
registros de ocorrências, todas as demais variáveis foram associadas 
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significativamente com a prática de atividade física no lazer, evidenciando que a 
prática não é uma simples escolha moral. 
 Evidenciar as relações da prática de atividade física no lazer com as 
condições socioeconômicas é essencial para colocar em discussão políticas de 
promoção da atividade física que não estejam centradas simplesmente no estímulo à 
prática. Uma política de promoção de atividade física deve estar centrada no 
desenvolvimento humano, considerando os mecanismos pelos quais estes grupos 
perpetuam suas vulnerabilidades. 
Esta pesquisa apresentou como limitação uma pequena quantidade de 
variáveis objetivas relacionadas à criminalidade, além do fato destas serem 
referentes às Áreas Integradas de Segurança Pública, o que corresponde a um 
conjunto de bairros. Assim, recomendamos que as próximas pesquisas incluam 
informações objetivas mais específicas de cada bairro e questões sobre a sensação 
de insegurança e a relação desta com a prática de atividade física. 
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